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Processo: 0414108-15.2010.8.19.0001 Autor: Camargo, Moreira e Ouricuri Advogados Réu: Previbank S/A Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários SENTENÇA Trata-se de ação declaratória com pedido de tutela antecipada na qual alega o autor, em síntese, que em dezembro de 2005, os prepostos da ré o contratou oara ajuizar uma ação, processo número 583.00.2006.103316-2, em trâmite em São Paulo, sendo, portanto, necessário que o autor substabelecesse os poderes recebidos para advogados em São Paulo, a fim de que estes atuassem na causa. Informa ter sido ajustado o pagamento de honorários advocatícios, tendo o autor recebido a título de pro labore inicial cinco parcelas de dois mil reais cada, além de 20% do proveito econômico ao final auferido pela ré. Faria ainda o autor jus ao recebimento dos honorários de sucumbência. Em 18 de novembro de 2010, os prepostos da ré solicitaram que o autor lhes fornecesse uma procuração sem reserva de poderes a favor de outros patronos, tendo sido proposto pelo autor que o pagamento de de 20% do proveito econômico ao final auferido pela ré poderia ser feito em cinco parcelas. Ocorre que em 02 de dezembro de 2010, a ré revogou o mandato judicial tendo comunicado ao autor através de uma notificação extrajudicial que não constava qualquer disposição acerca dos honorários. Requer: a) A antecipação de tutela inaudita altera pars para determinar o bloqueio e a reserva de 20% do crédito da ré, consistente em dinheiro ou qualquer outro bem, sujeito a evento futuro e incerto na demanda em curso perante a Justiça do Estado de São Paulo; b) Proibir que a ré firme com a Bovespa/CBLC acordo sem a interveniência do Escritório Autor, sob pena de ineficácia de eventual disposição acerca dos honorários ad exitum e de sucumbência, ou, alternativamente, c) A cominação de obrigação de que qualquer acordo que a ré firme com a Bovespa/CBLC, naqueles autos ou fora deles, sem a assistência/interveniência do escritório autor, contenha cláusula expressa de ressalva e pagamento da verba de 20% sobre o montante acordado, destinados ao pagamento dos efeitos contratuais aqui tutelados, sob pena de nulidade deste mesmo acordo. d) A procedência da ação, em confirmação dos efeitos da tutela e a declaração de direitos que está na mesma implícita, condenando-se a parte ré na obrigação principal e nos efeitos da sucumbência deste processo. Inicial acompanhada de documentos de fls. 32 a 214. Decisão interlocutória indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 217. Agravo de instrumento interposto às fls. 219 a 220. Contestação da ré às fls. 277 a 285. Sustenta ser aplicável o Código de Defesa de Consumidor na lide em questão. Alega a nulidade da clausula contratual celebrada entre as partes, a qual dispõe que a denúncia imotivada do contrato por parte da ré não a isentará do pagamento dos honorários devidos, inclusive os de êxito. Informa haver existência de motivo para a rescisão do contrato, bem como a ausência de coisa julgada. Afirma que caso se entendam devidos os honorários, deve-se considerar que o processo em São Paulo ainda está em curso, de forma que ainda não existe qualquer direito aos honorários, mas mera expectativa deste direito sob condição suspensiva de êxito. Além disso, o valor no processo em trâmite em São Paulo é ilíquido. Dispõe que caso sejam devidos os honorários, que estes sejam fixados de acordo com a razoabilidade e proporcionalidade. Requer que os pedidos sejam julgados improcedentes e, se assim não for, que o valor da condenação seja arbitrado por meio de prova pericial. Negado provimento ao agravo de instrumento interposto pela parte autora conforme fls. 287. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão versa sobre reserva de honorários contratuais referentes ao processo 583.00.2006.103316-2, em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, iniciado pelo autor em nome da ré, ocasião em que agia por força de contrato de mandato firmado entre as partes . É incontroverso nos autos que o autor ajuizou a demanda em trâmite no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na qualidade de patrono da ré, sendo que esta contratou outro patrono para dar prosseguimento à lide, sem fazer quaisquer ressalvas aos honorários devidos ao autor. Também é incontroverso nos autos que a demanda distribuída na Comarca de São Paulo foi julgada improcedente em primeira instancia, encontrando-se, atualmente, em fase de recurso de apelação, ainda pendente de julgamento. Sendo assim, conclui-se que o crédito que o autor deseja receber ainda não existe, consistindo em mera expectativa de direito, sujeita a condição futura e incerta, qual seja, o acolhimento do pedido em grau recursal, no juízo originário, o que pode não ocorrer. Ademais, falece interesse ao autor em prosseguir na presente lide, já que o pedido formulado deve ser deduzido nos autos originais, junto ao Juízo de São Paulo, nos termos do art. 24 da Lei 8906/94 ( Estatuto da OAB). Conforme se infere daquele diploma legal, os honorários fulcrados em contrato escrito é titulo executivo extrajudicial e sua execução se faz nos próprios autos da ação em quer tenha atuado o advogado. Destarte, deve o autor dirigir seu pedido ao juiz da causa originaria, o qual é o competente para apreciar a atuação daquele causídico, e as eventuais discussões referentes à sucessão entre os patrocínios do devedor. Igualmente não há como acolher o pedido de se proibir o réu de contratar sem inserir clausula a favor do autor, já que a autonomia das partes e a liberdade de contratar somente podem sofrer restrições se contrarias à lei, à moral ou aos bons costumes, o que não é a hipótese dos autos. Ainda que o autor venha a ser credor do réu, isto não o impedirá de contratar com terceiros, não podendo o autor limitar o direito do réu de contratar. . PELO EXPOSTO, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTES OS PEDIDOS FORMULADOS. Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, os quais fixo em 10% sobre o valor da causa . PRI.
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